
  

7 
Referências bibliográficas 
 

 

AFONSO, O. M. M. Ilegitimidade da tortura no sistema democrático – A lei 
9.455/97. Eficácia e aplicabilidade. Belo Horizonte: Rede de Cidadania Mateus 
Afonso Medeiros, 2007. 
 
ALEXY, R. Teoria da argumentação jurídica. Tradução de Zilda Hutchinson 
Schild Silva.  São Paulo: Landy. 2001. 355 p.  
 
______. Teoria de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estúdios 
Constitucionales, 1997. 
 
ALTAVILA, J. Origem dos direitos dos povos. São Paulo: Ícone, 1989. 
 
ANISTIA INTERNACIONAL. Tortura e maus tratos no brasil - 
Desumanização e impunidade no sistema de justiça criminal.  Londres: [s.n.], 
2001. 96 p. 
 
ANISTIA INTERNACIONAL, Subumano: tortura, superlotação e violência em 
delegacias de Minas Gerais. Londres: [s.n.], 2002. 29 p.  
 
ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO. Brasil: nunca mais. Petrópolis: Vozes, 
1996. 
 
BACCEGA, M. A. Comunicação e linguagem: Discursos e Ciência. São Paulo: 
Moderna, 1998. 
 
BASTIAT, F. A lei. Rio de Janeiro: José Olympio  Editora / Instituto Liberal, 
1987.   
 
BATISTA, N. Introdução crítica ao direito penal brasileiro. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Revan, 1999. 
 
______. Matrizes ibéricas do sistema penal brasileiro. v I. Rio de Janeiro: 
Revan, 2002.  
 
BATISTA, V. M. Difíceis ganhos fáceis: drogas e juventude pobre no Rio de 
Janeiro. Coleção Pensamento Criminológico. Rio de Janeiro: Freitas Bastos 
Editora, 1998.  
 
BAYLEY, D. H. Padrões de policiamento. São Paulo: EDUSP, 2001. 
 
______. ; SKOLNICK, J. H. Nova polícia: Inovações nas polícias de seis  cidades 
norte-americanas. São Paulo: EDUSP, 2001.  
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0613192/CB



 

 

94

BEATO, C. et al. Conglomerados de homicídios e o tráfico de drogas em Belo 
Horizonte, Minas Gerais, Brasil, de 1995 a 1999.  
 
BEATO FILHO, C. C. Políticas Sociais e crime. Belo Horizonte, Crisp/UFMG. 
Disponível em: <www.crisp.ufmg.br>. Acesso em: 20 jun. 2004.  
 
______. Políticas Públicas de Segurança: equidade, eficiência e accountability. 
Belo Horizonte, Crisp/UFMG. Disponível em: <www.crisp.ufmg.br>. Acesso em: 
20 jun. 2004.  
 
______. Informação e desempenho policial. Belo Horizonte,  Crisp/UFMG. 
Disponível em: <www.crisp.ufmg.br>. Acesso em: 20 jun. 2003.  
 
______. Ação estratégica das organizações policiais. Belo Horizonte, 
Crisp/UFMG. Disponível em: <www.crisp.ufmg.br>. Acesso em: 20 jun. 2004.  
 
______.  Desigualdade, desenvolvimento sócio-econômico e crime. Belo 
Horizonte, Crisp/UFMG. Disponível em: <www.crisp.ufmg.br>. Acesso em: 20 
jun. 2004. 
 
BECCARIA, C. Dos delitos e das penas. Tradução de Lucia Guidicinni e 
Alessandro Berti Contessa. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 139 p. Título 
Original: Dei delitti e delle pene. 
 
BECKER, H. S. Uma teoria de ação coletiva. In: ___ As regras e sua imposição. 
Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1977. p. 86-107. 
 
BENEVIDES, M. V. Violência, povo e polícia: violência urbana no noticiário de 
imprensa. São Paulo: Brasiliense, 1983. 
 
BETTO, F. Batismo de sangue – A luta clandestina contra a ditadura militar – 
Dossiês Carlos Marighella e Frei Tito. 13. ed. São Paulo: Casa Amarela, 2000. 
 
BÍBLIA, N.T. Eclesiástico. Português. Bíblia Sagrada.  São Paulo: Paulus, 1991. 
 
BOBBIO, N. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 2004. 
 
BORGES, J. R. Tortura: aspectos históricos e jurídicos: o crime de tortura na 
legislação Brasileira. Análise da lei 9.455/97. Campinas-SP: Romana, 2004. 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil, 
1988. Brasília: Senado Federal, Centro Gráfico, 1988. 292 p. 
 
BRASIL. LEI nº 9.455, de 07 de abril de 2007. Define os crimes de tortura e dá 
outras providências.  Disponível em <www.presidencia.gov.br/legislacao/> . 
Acesso em  22 de setembro de 2007. 
 
CALDEIRA, T. P. do R. Cidade de muros: crime, segregação e cidadania em 
São Paulo. 34. ed. São Paulo: EDUSP/ED. 2000.  
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0613192/CB



 

 

95

CANCLINI, N. G. Culturas híbridas: estratégias para sair e entrar da 
modernidade. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1998. 
 
CARDOSO, C. F.; VAINFAS, R. Domínios da história: ensaios de teoria e 
metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1987. 
 
CARNELUTTI, F. As misérias do Processo Penal. Tradução de José Antonio 
Cardinalli. Campinas-SP: Bookseller, 2005. 85 p. 
 
CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2001. 
 
______. A formação das almas: o imaginário da república no Brasil. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1990. 
 
CENTRO DE ESTUDOS DE CRIMINALIDADE E SEGURANÇA PÚBLICA – 
CRISP. Survey de vitimização em Belo Horizonte. Belo Horizonte, UFMG, 
agosto, 2002. 
 
CHALHOUB, S. Cidade Febril: cortiços e epidemias na Corte Imperial. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
 
CHAUI, M. Conformismo e resistência: aspectos da cultura popular no Brasil. 
São Paulo: Brasiliense, 1986. 
 
CITTADINO, G. Pluralismo, direito e justiça distributiva: elementos da 
filosofia constitucional contemporânea. São Paulo: Lumen Juris, 2004. 
 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DE MINAS GERAIS. Diagnóstico da Situação Prisional em Minas Gerais. 
Belo Horizonte: [s.n.], 2001. 46 p. 
 
COMPARATO, F. K. A afirmação histórica dos Direitos Humanos. São Paulo: 
Saraiva, 2004. 
 
CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS OU 
PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES. Adotada em 
Assembléia Geral das Nações Unidas. 1984, Nova York.  Disponível em: 
<www.sedh.gov.br>; <http://www.mj.gov.br/sedh/ct/lg_internacional.htm>. 
Acesso em: 14 mar. 2008. 
 
CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR A 
TORTURA, de 9 de dezembro de 1985. Promulgada pelo Decreto nº 98.386, de 9 
de novembro de 1989. Disponível em <www.sedh.gov.br>; 
<http://www.mj.gov.br/sedh/ct/lg_internacional.htm>. Acesso em 14  mar  2008.  
 
CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS HUMANOS (PACTO 
DE SÃO JOSE DA COSTA RICA). Disponível em: www.sedh.gov.br; 
http://www.mj.gov.br/sedh.ct/lg_internacional.htm Acesso em 14 mar 2008. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0613192/CB



 

 

96

DADOUN, R. A violência: ensaio acerca do homo violens. Rio de Janeiro: 
DIFEL, 1998. 
 
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, de 10 de 
dezembro de 1948. Disponível em: www.sedh.gov.br 
(http://www.mj.gov.br/sedh.ct/lg_internacional.htm> Acesso em 14 mar 2008. 
 
DEMO, P. Cidadania menor: algumas indicações quantitativas de nossa pobreza 
política. Petrópolis-RJ: Vozes, 1992. 
 
__________.Pobreza política: a pobreza mais intensa da pobreza brasileira. 
Armazém do Ipê: 2006. 
 
______. Politicidade da educação e/ou aprendizagem reconstrutiva. nept.  
Disponível em: <http://www.nepet.ufsc.br/Artigos/Texto/Demo_1099.htm>. 
Acesso em: 20 fev. 2008. 
 
DORNELLES, J. R. W. Conflito e segurança: entre pombos e falcões. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2003.  
 
______. O que é crime. São Paulo: Brasiliense, 1992.  
 
______. O que são Direitos Humanos. São Paulo: Brasiliense, 2006. 
 
DRUMMOND, R. Sangue de coca-cola. 4 ed. São Paulo: Ática. 1982.  
 
DUCROT, O.; TODOROV, T. Dicionário enciclopédico das ciências da 
linguagem. São Paulo: Perspectiva, 1998. 
 
DURAND, G. Mito e sociedade: a mitanálise e a sociologia das profundezas. 
Lisboa: A Regra do Jogo, 1983. 
 
DWORKIN, R. Direito, filosofia e interpretação. Tradução de Raíssa R. 
Mendes. Belo Horizonte: Caderno da Escola Legislativa, 1997. 15 p. jan/jun. 
 
______.  A matter of principle. Oxford: Claredon Press, 1985. 
 
______. O Império do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2003. p.  256. 
 
______.  Uma Questão de Princípio. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
 
ELIADE, M. Aspectos do mito. Lisboa: Edições 70, 1986. 
 
FAGUNDES, N. da S. Integração entre Polícia Militar e sociedade e seus 
efeitos no combate à violência. São Paulo: Ática, 1989. 
 
FAORO, R. Caso Herzog: a sentença. Rio de Janeiro: Salamandra, 1978. 
 
FERNANDES, P. S. L.; FERNANDES, A. M. B. B. Aspectos jurídico-penais da 
tortura. Belo Horizonte: Nova Alvorada Edições Ltda, 1996. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0613192/CB



 

 

97

 
FON, A. C. Tortura – A história da repressão política no Brasil. São Paulo: 
Global, 1979. 
 
FOUCAULT, M. Vigiar e punir. História da violência nas prisões - Nascimento 
da prisão. Petrópolis-RJ: Vozes, 1998. 
 
______. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1979. 
 
FRANÇA, G. V. de. Tortura – Aspectos médico-legais. DHnet. Disponível em: 
<http://www.dhnet.org.br/denunciar/tortura/textos/genival.htm>. Acesso em: 18 
fev.  2008. 
 
FUNDAÇÃO KONRAD-ADENAUER STIFTUNG. A violência do cotidiano. 
Ano: 1998, Nº 18. 
 
GOMES, Luiz Flávio. Da tortura: aspectos conceituais e normativos. Revista 
CEJ/Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários. n. 14, ano 
V, p. 28-32, ago. 2001.  
 
GONÇALVES, V. E. R. Crimes hediondos; tóxicos, terrorismo, tortura. São 
Paulo: Saraiva, 2001. 
 
GOULART, V. D. S. F. Tortura e prova no processo penal. São Paulo: Atlas, 
2002. 
 
HOBSBAWM, E. Era dos extremos: o breve século XX – 1914-1991. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1995. p. 17. 
 
IHERING, V. R. A luta pelo Direito. 4. ed. São Paulo, Revista dos Tribunais, 
2004. 
 
INSTITUTO CIDADANIA / FUNDAÇÃO DJALMA GUIMARÃES. Projeto 
Segurança Pública para o Brasil. São Paulo, 2002.  
 
LIMA, Roberto Kant. de. Polícia, justiça e sociedade no Brasil: uma abordagem 
comparativa dos modelos de administração de conflitos no espaço público. 
Revista de Sociologia e Política, nº 13, p. 23-28, nov. 1999. 
 
LOPES, J. L. Curso de direito penal. Parte geral. 3. ed. São Paulo: Revista dos  
Tribunais. 1999. 
 
LOPES, J. R. de L. Direito e transformação social: ensaio interdisciplinar das 
mudanças no Direito. Belo Horizonte: Nova Alvorada, 1997. 
 
McLAREN, P. Multiculturalismo Revolucionário: pedagogia do dissenso para o 
novo milênio. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0613192/CB



 

 

98

MAIA, L. M. Do controle judicial da tortura institucional no Brasil hoje. 
Recife, 2006. 368 p. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. 
 
MANFREDINI, L. As moças de Minas: uma história dos anos 60. São Paulo: 
Editora Alfa-omega. 1989.  v. 23. 
 
Manual do inquisidor. DHnet. Disponível em: <www.dhnet.org.br>. Acesso em: 
24 fev. 2008.  
 
MARIANO, B. D. Por um novo modelo de polícia no Brasil: a inclusão dos 
Municípios no sistema de segurança pública. São Paulo: Fundação Perseu 
Abramo, 2004.  
 
MARTINS, Leda Maria. A Cena em Sombras. São Paulo: Perspectiva, 1995.  
 
MATTOSO, G. O que é Tortura. São Paulo: Brasiliense, 1986. 
 
 
MAYOR, F.; FORTI, A. Ciência e poder. Campinas-SP: Papirus,  1998. 
 
MEDEIROS, M. A. Direitos Humanos – Uma paixão refletida. Belo Horizonte: 
RECIMAM, 2006. 
 
MIRANDA, N. Por que Direitos Humanos. Belo Horizonte: Autêntica. 2006. 
 
MIRANDA, N.; TIBÚRCIO, C. Dos filhos deste solo. Mortos e desaparecidos 
políticos durante a ditadura militar e a responsabilidade do estado. São Paulo: 
Fundação Perseu Abramo, 1999. 
 
MONET, J. C. Polícias e sociedades na Europa. São Paulo: EDUSP, 2001. 
 
MORAES, A. de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2006.  
 
MORAIS, R. (Org.). As razões do mito. Campinas-SP: Papirus, 1988. 
 
OCHOA DEL RIO, J. A. La tortura en Roma. Disponível em: 
<http://www.interco dex.com/ficharticulo.php?ID =19>. Acesso em: 15 dez. 
2007.  
 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - ONU. Relatório sobre a tortura 
no Brasil. Genebra: [s.n.]., 2001. Disponível em 
www.dhnet.org.br>;<http://www.dhnet.org.br/dados/relatorios/dh/br/relatores_on
u/rodley/relatorio.htm>. Acesso em: 19 abr. 2008 
 
PANDOLFI, D. C. et al. Cidadania, Justiça e violência. Rio de Janeiro: 
Fundação Getúlio Vargas, 1999. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0613192/CB



 

 

99

PELISSARI, M. A prova no processo penal. Disponível em: 
<http://recantodasletras.uol.com.br/textosjuridicos/302150>. Acesso em: 10 abr. 
2008. 
 
PIMENTA, P. R. L. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais 
programáticas. São Paulo: Max Limonad, 1999. 
 
PIQUET CARNEIRO, L. Para medir a violência. Ijuí: Inijuí, 2002 
 
PONTIIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO DE JANEIRO. Pós-
Graduação PUC-Rio: normas para apresentação de teses e dissertações. Rio de 
Janeiro: PUC-Rio, 2001. 
 
REALE, Miguel. Teoria Tridimensional do Direito. São Paulo: Saraiva, 1994. 
 
REIS, F. W.; O’DONNELL, G. (Orgs.). A Democracia no Brasil. Dilemas e 
Perspectivas. São Paulo: Vértice, 1988. 
 
RI JÚNIOR, A. D.; OLIVEIRA, O. M. de (Orgs.). Cidadania e nacionalidade: 
efeitos e perspectivas nacionais, regionais, globais. Rio Grande do Sul: Unijuí, 
2002.  
 
RIQUELME, H. Era de névoas – Direitos Humanos, terrorismo de Estado e 
saúde psicossocial na América Latina. Tradução de Rosângela Dantas. São Paulo: 
EDUC, 1993. Título original: Era de Nieblas. 
 
ROGÊDO, J. C. O crime de tortura policial em Belo Horizonte após a Lei de 
Tortura, nº 9.455 de 7 de abril de 1997. Belo Horizonte, 2005. 164 p. 
Dissertação. (Mestrado em Administração Pública: Gestão de Políticas Sociais) – 
Fundação João Pinheiro. 
 
ROLIM, M. A Síndrome da Rainha Vermelha – Policiamento e Segurança 
Pública no Século XXI. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2006.   
 
ROSA, F. A. de M. Sociologia do Direito. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 
2004. 
 
ROSSETTO, E. L. A confissão no Processo Penal. São Paulo: Atlas, 2001. p. 
130. 
 
SABADELL, A. L. Manual de sociologia jurídica: introdução a uma leitura 
externa do Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. 
 
SARLET, I. W. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na 
Constituição Federal de 1988. Porto Alegre: Livraria do Advogado Ed., 2004. 
 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH/PR), Ministério da Justiça e 
Ágere Cooperação em Advocacy. Curso virtual à distância de Capacitação de 
Gestores em Direitos Humanos - Teoria Geral e Direito Internacional dos Direitos 
Humanos.  Brasília, 2004. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0613192/CB



 

 

100

 
 
SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE A EFICÁCIA DA LEI DE TORTURA. 
2000, Brasília.  Relatório do seminário nacional sobre a eficácia da lei de 
tortura. Brasília [s.n.], 2000. 251 p.  
 
SGARBI, A. Clássicos de teoria do Direito. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 
 
SILVA, B. C. G. da. Da prova no processo penal: lineamentos teóricos. Jus 
Navigandi, Teresina, jul. 2005. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/ 
texto.asp?id=6964>. Acesso em: 16 abr. 2008. 
 
SILVA, D. P. Vocabulário Jurídico. SLAIBI FILHO, N.; CARVALHO, G. 
(Orgs.). Rio de Janeiro: Forense, 2006.  
 
SILVA, J. A. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo, Malheiros 
Editores, 2005. 
 
______. Aplicabilidade das normas constitucionais. São Paulo: Malheiros, 
2001. 
 
SORJ, B. A Nova Sociedade Brasileira.  Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 
2000. 
 
TEIXEIRA, F. C. Da tortura. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 
 
TOLEDO, F. de A. Princípios básicos de direito penal. 5. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2000. 
 
VADE MECUM. São Paulo:Revista dos Tribunais, 2007.2.143 p. 
 
VARELLA, D. Estação Carandiru. São Paulo: Companhia das Letras, 1999. 
 
VERRI, P. Observações sobre a tortura. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
 
WACQUANT, L. As prisões da miséria. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 
2001. 
 
WOLKMER, A. C. (Org.). Fundamentos de história do Direito. Belo 
Horizonte, Del Rey, 2001. 
 
ZAFFARONI, E. R.; PIERANGELI, J. H. Manual de Direito Penal Brasileiro: 
Parte Geral. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. 
 
ZAFFARONI, E. R.; & BATISTA, N. Direito Penal Brasileiro I. Rio de Janeiro: 
Revan, 2003. 
 
ZALUAR, A. A máquina e a revolta. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
 
______. Condomínio do Diabo. Rio de Janeiro, Editora Revan-UFRJ, 1994. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0613192/CB




